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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico nº 778/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.10749-00/2016 – Secretaria Estadual da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material de consumo (cobertura composta de alginato de cálcio e sódio, carboximetilcelulose sódica, curativo estéril, de carvão ativado com alginato de cálcio e sódio e carboximelilcelulose, curativo de espuma de poliuretano, sem componente ativo, bordas biseladas e outros), para atender demanda necessárias de todas as unidades da Secretaria Estadual de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, a pedido da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU-RO.
[bookmark: _GoBack]
Recorrente:  MBR FERNANDES - EPP

1. DA ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA MBR FERNANDES - EPP

A licitante LABIOTEK COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, CNPJ 08.080.821/0001-97,  teve sua proposta aceita para o item 08, o que gerou insatisfação na licitante MBR FERNANDES - EPP, CNPJ 16.845.253/0001-04, e dissaborosa, manifestou intenção de recurso para o item acima, como discorreremos abaixo. 

Tendo sido enviadas, em tempo hábil, pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente, o Pregoeiro à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, recebeu e conheceu do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

Diante da manifestação da referida empresa, o Pregoeiro levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal.

2. DA LITERALIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE MBR FERNANDES - EPP

A Recorrente MBR FERNANDES - EPP manifestou intenção de recurso para o item 08, pugnando, em síntese, queo produto ofertado pela a licitante vencedora: 

" (...) A empresa LABIOTEK usou de má fé ao tentar burlar o sistema comprasnet informando condição ME/EPP ao qual não se enquadra (...)”.

3. DAS RAZÕES RECURSAIS

Em sede razões recursais, Recorrente alegou, em síntese, quer a empresa LABIOTEK COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS usufruiu de benefício indevido, por não se enquadrar, quando da participação do certame licitatório em tela, como ME/EPP, nos termos da Lei Federa 123/2006. Sustentou que a Recorrida:

“(...) o fornecedor LABIOTEK aferiu receitas em 2016 muito maiores do que o teto de 3.600.000,00. Portanto começou o ano de 2017 desenquadrado (já em 2016 estava desenquadrado, dependendo apenas saber o mês que houve o desenquadramento) da condição ME/EPP. O pregão ocorreu em marco/2017, então está clarividente que não mais se tratava de uma disputa entre duas empresa ME/EPP, mas sim de uma GRANDE EMPRESA contra uma ME/EPP. Como a lei favorece a contratação as ME/EPP a Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como edital estabelecem o valor de 5% para mais como margem de empate, estamos enquadrados nesta margem devendo ser feito o desempate.”

4. DAS CONTRARAZÕES RECURSAIS

Em síntese, a licitante LABIOTEK COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, contra argumentou que:

“(...) participou do certame licitatório em epígrafe, com abertura em 03/03/2017, onde ainda nesta data de abertura a mesma enquadrava-se como Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme balanço de 2015, VIGENTE para processos licitatórios com abertura até 30/04/2017, e com faturamento estimado dentro do beneficio declarado (...)”.

5. DO MÉRITO

Em primeiro lugar, é curial destacar que este Pregoeiro submeteu o caso concreto a análise da Gerência de Pesquisa e Análise de Preços, que concluiu que: 

“(...) não merece prosperar as contrarrazões da empresa LABIOTEC, pois esta no momento em que constatou que sua receita bruta ultrapassou o limite de R$ 3.600.000,00 deveria, por ato próprio, ter requerido seu desenquadramento como EPP.”

Esclareceu também que:

“(...) a legislação de imposto de renda oferece às empresas a faculdade de registrarem seus demonstrativos financeiros na Junta Comercial, até o último dia do mês de abril. Esse é um limite de prazo e não uma obrigação, pois as empresas podem apresentar seus demonstrativos financeiros antes desse prazo.”

Por derradeiro, concluiu a Nobre Gerência que:

“(...) a empresa Labiotek deveria ter constatado que sua receita bruta ultrapassara o limite de enquadramento em EPP, dentro do exercício 2016, pois foi nesse período que ocorreram os fatos geradores que implicaram no aumento de sua Receita Bruta, consequentemente deveria esta ter requerido seu desenquadramento ainda do período 2016. O FATO DE A LEI NÃO LHE CONFERIR O DIREITO DE APRESENTAR SEU DEMONSTRATIVO FINANCEIRO NO FINAL DO MÊS DE ABRIL, NÃO LHE DÁ O DIREITO DE CONTINUAR SE BENEFICIANDO DE UM PRIVILÉGIO QUE NÃO LHE É MAIS ASSISTIDO”. (Destaquei) 

Como se verifica, o Parecer emitido pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços (folha 1.696) deixa evidente que ASSISTE RAZÃO A RECORRENTE, eis que a licitante LABIOTEK COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS (como se vê) usufruiu de benefício indevidamente, sagrando-se vencedora de do item 08 em razão de ter se declarado, quando do cadastramento de sua proposta no certame em tela, como ME/EPP.

Como bem salientou a empresa Recorrente, não fosse a Recorrida ter se declarado como usufrutuária do benefício conferido as empresas ME/EPP, o Sistema Comprasnet teria, automaticamente, promovido o desempate, nos termos da Lei Federal 123/2006, oportunizando a licitante MBR FERNANDES – EPP a possibilidade de ofertar lance inferior ao da Recorrida, o que, inclusive, pleiteia no manejo do recurso administrativo em tela. 
Diante do caso concreto, considerando o Perecer emitido pela Gerência de Pesquisa e análise de Preços, que tomo como fundamento, e tendo em visa ainda os princípios de direito e as normas que regulamentam a matéria debatida neste Recurso, prolato a decisão abaixo.

6. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as Razões Recursais, e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como visando o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, julga-se pela PROCEDÊNCIA  DO RECURSO IMPETRADO PELA LICITANTE MBR FERNANDES - EPP, no item 08, pelo que me manifesto pelo retorno de fase, para INABILITAR a Recorrida, passando convocação e aceitação das propostas das licitantes remanescentes, conforme ordem de classificação do sistema Comprasnet, que no caso em tela, é a própria Recorrente.

É importante esclarecer que, devido a limitações no sistema Comprasnet, não é possível retornar a fase de lances para oportunizar lance de desempate a licitante MBR FERNANDES – EPP, pelo que pugno pela INABILITAÇÃO da licitante LABIOTEK COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, eis que mesma prestou declaração falsa, nos termos o item 6.7 do Edital, e usufruiu de benefício conferido a empresas ME/EPP, nos termos da LEI 123/2006, de modo indevido.

Sob a luz do Decreto Estadual n. 12.205/2006, art. 7º, inciso IV,submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior, na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho - RO, 18 de Setembro de 2017.


JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro - Equipe DELTA/SUPEL
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